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Introdução

Nota-se atualmente um amplo interesse estatal e 
ofi cial pela diversidade linguística. No contexto nacio-
nal, por exemplo, verifi cam-se iniciativas em busca do 
conhecimento, do registro e da preservação da diversi-
dade linguística, lideradas pelo Instituto do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), vinculado ao 
Ministério da Cultura; entre tais iniciativas está a criação 
do Grupo de Trabalho da Diversidade Linguística do 
Brasil (2006), integrado por representantes de diferentes 
órgãos estatais e civis e cujo objetivo é “analisar a situação 
linguística do Brasil, estudar o quadro legal dentro do qual 
a questão se insere e propor estratégias para a criação de 
uma política patrimonial compatível com a diversidade 
linguística existente no Brasil” (Relatório de Atividades, 
2006-2007). No âmbito internacional, tem-se a promul-
gação da Declaração Universal dos Direitos Linguísticos 
em 1996, durante a realização da Conferência Mundial de 
Direitos Linguísticos em Barcelona, tendo sido apoiada, 
entre outros, pela UNESCO. No âmbito das mobilizações 
da sociedade civil em contexto nacional, pode-se men-
cionar a criação, em 1999, do Instituto de Investigação e 
Desenvolvimento em Política Linguística (IPOL), que se 

volta para a elaboração de projetos em torno de questões 
de natureza político-linguística. Na esfera internacional, 
cita-se, no contexto digital, a Rede Mundial para a Di-
versidade Linguística (Maaya), uma associação sem fi ns 
lucrativos criada em 2005 e cuja iniciativa se originou na 
África – Academia Africana das Línguas –, tendo como 
objetivo principal incentivar a valorização da diversidade 
linguística no ciberespaço. 

O presente trabalho visa problematizar esse in-
teresse pela diversidade linguística, que se evidencia na 
proliferação discursiva sobre o assunto, em especial a 
partir das esferas estatais e ofi ciais. Trata-se de averiguar 
de que maneira a ‘vontade de saber’ (Foucault, 2003) 
sobre diversidade linguística, apoiada em um suporte e 
em distribuição institucionais que a legitimam, funciona 
no interior daquilo que Foucault chamou de razão do 
Estado, em que certa racionalidade gere a dinâmica esta-
tal. Logo, toma-se como princípio que “a racionalidade 
política desenvolveu-se e impôs-se ao fi o da história das 
sociedades ocidentais.” (Foucault, 2006, p. 385). Mais es-
pecifi camente, este artigo pretende avaliar a maneira como 
os discursos e os saberes sobre a diversidade linguística 
operam no interior de uma dada racionalidade política, 
com certa fi nalidade de governo.

Cristine Gorski Severo
crisgorski@gmail.com

A diversidade linguística como questão 
de governo
Language diversity as a government issue

RESUMO - O artigo visa refl etir a respeito do papel dos discursos e 
saberes sobre a diversidade linguística no âmbito da razão do Estado. 
Trata-se de averiguar a maneira pela qual, no Brasil, se tem, desde o 
período colonial até os dias atuais, uma ‘vontade de saber’ sobre a di-
versidade linguística operando no interior do dispositivo colonial e do 
governo estatal. Para tanto, discorre-se sobre o nascimento dos estados 
modernos a partir de sua racionalização na Europa e a relação desses es-
tados com os domínios religiosos e científi cos. Procede-se a uma análise 
panorâmica das práticas e dos discursos sobre a diversidade linguística 
em contexto brasileiro entre os séculos XVI e XXI. Argumenta-se, por 
fi m, que a defesa da diversidade linguística não implica, necessariamen-
te, a promoção da diversidade discursiva, ou seja, da diversifi cação de 
culturas, de formas de ser, de pensar e de agir no mundo.

Palavras-chave: diversidade linguística, racionalidade, governo, 
discurso.

ABSTRACT - The aim of this article is to critically discuss the role 
played by discourses and practices of language diversity in the frame-
work of the ‘reason of the state’. This article investigates the way the 
‘will to know’ about language diversity has worked in Brazil, from its 
colonial period until nowadays, related to the colonial device and the 
state government.  In order to do so, we fi rst present Michel Foucault’s 
conceptions of reason of state and of the birth of the modern states in 
Europe in relation to the religious and scientifi c domains. Then, a pan-
oramic analysis of the discourses and practices of language diversity in 
the Brazilian context since the 16th century is offered. We argue that that 
the interest in linguistic diversity and its promotion does not mean that 
discursive diversity is also being promoted, since the existence of lan-
guage diversity does not imply, necessarily, the existence and protection 
of a variety of cultures, ways of being, thinking and acting in the world.

Key words: language diversity, reason, government, discourse.
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Para levar a cabo essa proposta, o presente tra-
balho apresentará refl exões a respeito das condições de 
emergência desses discursos e saberes sobre a diversidade 
linguística no século XVI, período correlato à formação 
dos estados modernos e em que surge “uma ciência do 
olhar, da observação, da verifi cação, uma certa fi losofi a 
natural inseparável, sem dúvida, do surgimento de novas 
estruturas políticas, inseparável também da ideologia 
religiosa” (Foucault, 2003, p. 24). A partir disso, toma-se 
como argumento central do artigo que a vontade de saber 
sobre a diversidade linguística funciona no interior de uma 
racionalidade Estatal e, portanto, como tática de governo. 
No período colonial brasileiro, essa vontade de saber foi 
legitimada tanto pelas missões religiosas como pela co-
roa portuguesa (período pombalino) e, a partir do século 
XIX, pela consolidação do cientifi cismo. Note-se que o 
iluminismo brotou no interior do absolutismo português, 
na gestão administrativa de Marquês de Pombal sob a 
regulação da coroa portuguesa. No contexto brasileiro, 
essa racionalização atuou tanto sobre as riquezas coloniais, 
como visou “padronizar a administração, a organização 
militar e o treinamento educacional” (Franco, 2007, p. 11). 

O artigo se estrutura da seguinte maneira: apre-
senta-se, de início, uma breve exposição teórica sobre 
a formação dos estados modernos vinculada à razão do 
Estado e às táticas de governo, segundo as refl exões de 
Michel Foucault; na sequência, discorre-se, de forma 
panorâmica, a respeito da ‘vontade de saber’ sobre a 
diversidade linguística no Brasil desde o século XVI até 
os dias atuais. Finalmente, retoma-se a tese proposta de 
que a diversidade linguística foi e é tomada, a partir de 
instâncias legitimadoras diferentes, como alvo de uma 
razão de Estado e, por tabela, de táticas de governo.  

Os Estados modernos e a ‘vontade de saber’ 
sobre a diversidade linguística 

Os trabalhos históricos de Foucault apontam que 
a partir do século XVI1 o Estado passou a se organizar 
em torno de uma certa racionalidade, confi gurando uma 
razão de Estado, uma arte de governo cuja  fi nalidade 

seria o seu fortalecimento, em detrimento da relação do 
príncipe com o Estado. Logo, a razão de Estado é vista 
como uma ‘arte’, em outras palavras, uma técnica que 
funciona segundo certas regras – sendo a natureza de 
tais regras de base racional ao invés de divina, natural 
ou humana – e que tem como fi nalidade a produção de 
verdade (Foucault, 2006; 2008). E essa razão do Estado 
se constitui pela elaboração de um saber que toma o 
Estado como algo a ser pensado, analisado, desejado, 
calculado e compreendido. O mercantilismo – com 
vistas ao enriquecimento do Estado – seria a forma 
rudimentar de racionalização do Estado, seguido de 
saberes mais elaborados, como a estatística (conheci-
mento dos recursos do Estado) e a economia (forma de 
gestão dos recursos). 

E o bom funcionamento do Estado, a gestão apro-
priada dos indivíduos e da população e a manutenção das 
forças estatais seriam garantidos por dois dispositivos: 
um diplomático-militar, atuante na relação com outros 
Estados, e outro policial, atuante no interior das fronteiras 
do Estado (Foucault, 2008). Mais especifi camente sobre o 
dispositivo policial com uma fi nalidade colonial, Foucault 
(1999, p. 30) afi rma:

as pessoas enviadas para as colônias não recebiam um estatuto 
de proletário; serviam de quadros, de agentes de administração, 
de instrumentos de vigilância e de controle dos colonizados. E 
era sem dúvida para evitar que entre esses “pequenos brancos” 
e os colonizados se estabelecesse uma aliança [...].

Ou seja, tratava-se de, como estratégia coloni-
zatória, manter uma cisão e uma hierarquia na colônia 
entre colonizados e colonizadores, sendo que, no país 
de origem, esses ditos colonizadores integrariam a ple-
be, um grupo social já marginalizado e assujeitado ao 
proletariado e, sobretudo, à burguesia. A identifi cação 
entre o colonizador plebeu e os colonizados da colônia 
poderia instaurar um movimento de resistência e de rom-
pimento desses em relação ao proletariado e à burguesia 
europeus.2 E o que teria garantido essa não identifi cação 
seria, segundo Foucault (1999) e Quijano (2000), o 
racismo. Curiosamente, no contexto colonial brasileiro, 

1 Esse período se caracteriza pela confl uência de duas séries de acontecimentos correlatas à problemática do governo do Estado: por um lado, 
o surgimento de grandes Estados territoriais, administrativos e coloniais (superando o feudalismo) e, por outro, os movimentos de Reforma e 
Contrarreforma que colocavam em questão a forma de condução dos indivíduos (Foucault, 1999).
2 Há que se considerar que a colonização se inscreveu no processo de formação dos Estados modernos, o qual inclui, entre outros aspectos, a 
instauração de um aparato de vigilância e controle social em uma sociedade estratifi cada em nobreza, burguesia, proletariado e plebe. Com isso, as 
colônias se tornaram locais de deportação de sujeitos “indesejáveis” no reino: “É perfeitamente claro que, desde o fi m da Idade Média até o século 
XVIII, todas as leis contra os mendigos, os ociosos e os vagabundos, todos os órgãos de polícia destinados a expulsá-los os coagiam − e era esse 
o seu papel − a aceitar no próprio lugar onde viviam as condições extremamente más que lhes eram impostas [...] Eram estas pessoas “perigosas” 
que era preciso isolar (na prisão, no Hospital Geral, nas galés, nas colônias) para que não pudessem servir de ponta de lança aos movimentos de 
resistência popular. Esse medo era grande no século XVIII, foi maior ainda depois da Revolução e na ocasião de todas as agitações do século XIX” 
(Foucault, 1971/1999, p. 29). Além disso, no contexto colonial, aqueles que assumiam os postos de comando se fi liavam fortemente aos padrões 
europeus burgueses: “la pequeña minoria blanca en el control de los Estados independientes y las sociedades coloniales no podía haber tenido, ni 
sentido, ningún interés social en común con los indios y negros y mestizos. [...] desde el punto de vista de los dominadores, sus intereses sociales 
estuvieron mucho más cerca de los intereses de sus pares europeos y en consecuencia estuvieron siempre inclinados a seguir los intereses de la 
burguesía europea.” (Quijano, 2000, p. 235).
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a miscigenação como estratégia colonizatória da Coroa 
e da Igreja foi fortemente praticada no século XVI: “o 
casamento e o concubinato entre portugueses e índias, 
uma política da Coroa para os primórdios da coloniza-
ção, foi crucial no processo de dominação portuguesa” 
(Oliveira, 2009, p. 187). Nesse caso, paradoxalmente, o 
racismo se dava pelo suposto apaziguamento das dife-
renças mediante a miscigenação, embora, para a Igreja 
Católica, se tratasse de uma repugnância à poligamia. 
Evidentemente, essa miscigenação não signifi cou casa-
mentos e alianças “amigáveis”, mas, em grande parte, 
foi fruto de violências e estupros de mulheres indígenas 
e, posteriormente, negras: “Um dos maiores símbolos da 
conquista foi a mulher indígena, sobre quem recaíram as 
mais violentas consequências da colonização [...]. Assim 
como o homem, sofreu com as imposições do varão 
europeu, mas ainda teve destruídos corpo, sexualidade, 
subjetividade” (Huzioka, 2010, p. 2).

O desenvolvimento da ciência do governo se deu, 
em grande parte, movido pela expansão demográfi ca do 
século XVII, com o surgimento da população como um 
alvo a ser gerido, e pelo aumento da produção agrícola. 
Tais fatos possibilitaram a ligação entre a ciência de 
governo, o problema da população e a centralização da 
economia política como a forma principal de saber da arte 
de governo. A população como alvo da razão do Estado 
implica que, ao ser objetivada, é transformada em objeto 
de saber. Com isso, a estatística passa a desempenhar um 
papel importante na constituição do saber sobre as popu-
lações por meio, por exemplo, do levantamento de taxas 
de nascimento e morte, de escolarização, de epidemias, de 
saúde e doença, etc. Esse gesto de produção de um saber 
sobre a população envolve também a apropriação dos 
indivíduos, tornados alvo de uma racionalidade que visa, 
ao mesmo tempo, gerir sua vida e garantir-lhe a segurança 
necessária. Assim, tem-se que 

O interesse individual – como consciência de cada indivíduo 
constituinte da população – e o interesse geral – como interesse 
da população, quaisquer que sejam os interesses e as aspirações 
individuais daqueles que a compõem – constituem o alvo e o 
instrumento fundamental do governo da população (Foucault, 
1999, p. 289). 

A partir do fi nal do século XVIII, o Estado admi-
nistrativo, fundado em uma territorialidade e em certos 
regulamentos e disciplinas, teria se governamentalizado, 
ou seja, teria sido saturado e potencializado pelo surgimen-
to de uma série de táticas de governo e de saberes – que 
incluem a pastoral cristã, as técnicas diplomático-militares 
e a polícia – com o papel de delimitar aquilo que seria 
do âmbito do Estado e da esfera pública. Sobre o poder 
pastoral, mais especifi camente, Foucault vincula o seu 
surgimento à institucionalização da religião cristã na forma 
de Igreja com fi ns de gestão das almas e das condutas em 
nome da promessa de uma salvação: 

[...] o poder pastoral [...] só se encarrega da alma dos indi-
víduos na medida em que essa condução das almas também 
implica uma intervenção, e uma intervenção permanente na 
condução cotidiana, na gestão das vidas, mas também nos 
bens, nas riquezas, nas coisas. Ele diz respeito não apenas 
aos indivíduos, mas [também] à coletividade [...] (Foucault, 
2008, p. 204).

O poder pastoral, como uma arte de governo 
dos indivíduos e da coletividade, passa a funcionar no 
interior do poder político a partir do século XVI, como 
constitutivo da emergência dos Estados modernos. Trata-
se de um poder que opera pelo merecimento (salvação), 
pela obediência à lei ou à norma e pela produção de 
verdades, todos eles produzindo como efeito modos de 
individualização. Assim, “se de fato há nas sociedades 
ocidentais modernas uma relação entre religião e política, 
essa relação talvez não passe essencialmente pelo jogo 
entre Igreja e Estado, mas sim entre o pastorado e o go-
verno” (Foucault, 2008, p. 253). Ou seja, a aproximação 
entre religião e política não se dá na esfera institucional, 
mas na forma de funcionamento do poder de governo/
gestão dos outros.

Defende-se neste artigo que, a partir do século 
XVI, o interesse pela diversidade linguística funcionou 
como alvo de uma razão de Estado e de uma tática de 
governo, sendo que, especialmente no período colonial, 
a religião operava no interior dessa razão: “O dicionário 
se torna instrumento teológico” (Certeau, 1982, p. 223). 
Auroux (2009), ao dissertar sobre o fenômeno de gra-
matização das línguas europeias, explicita que, a partir 
do fi nal do século XV, se tem uma intensa produção de 
conhecimentos formalizados (gramáticas e dicionários) 
em torno das línguas, não apenas europeias, mas também 
de outros continentes, como as línguas ameríndias: “No 
fi m do século XVI pode-se estimar que o patrimônio 
espanhol, na América Latina, comporta 33 diferentes 
línguas; ao fi nal do século XVII, perto de 96 línguas; 
e ao fi m do XVIII, em torno de 158 línguas” (Auroux, 
2009, p. 40). Com isso, Auroux diagnostica, embora não 
problematize, que o fato dessa gramatização intensa ter 
ocorrido na Europa, e em nenhum outro continente, pode 
ser visto como “um problema histórico e epistemológico 
de grande importância, ao qual não se consagrou um 
estudo profundo” (Auroux, 2009, p. 42). 

Refl etindo sobre tal interesse da Europa pelas lín-
guas consideradas “exóticas”, defende-se que ele não é 
casual, mas se inscreve em uma “vontade de saber” sobre 
o outro – apoiada nos planos religioso e, posteriormente, 
científi co – que caracteriza o que seria o “dispositivo co-
lonial” (Lopes da Silva, 2006) operante no interior de uma 
racionalidade estatal que estava se constituindo na Europa 
do século XVI. Segundo Foucault (2008), a Europa desse 
período pode ser entendida em relação a certa divisão 
geográfi ca, não uniforme e nem homogênea, constituída 
de Estados relativamente autônomos que estabeleciam 
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relações de dominação e de colonização com o restante 
do mundo, visão que é ratifi cada no decorrer dos séculos 
XVI e XVII por vários tratados ofi ciais. 

O dispositivo colonial não se restringe a ações pla-
nejadas do Estado, mas compreende “um conjunto decidi-
damente heterogêneo que engloba discursos, instituições, 
organizações arquitetônicas, decisões regulamentares, leis, 
medidas administrativas, enunciados científi cos, proposi-
ções fi losófi cas, morais, fi lantrópicas” (Foucault, 1999, p. 
244). No caso das refl exões aqui empreendidas, trata-se de 
pensar a gramatização, ou certa vontade de saber sobre a 
diversidade linguística, no interior desse dispositivo que, 
logicamente, é constituído por outros elementos variados e 
heterogêneos. O dispositivo colonial, como constitutivo da 
razão do Estado, abarcou, entre tantos objetos, as línguas 
como algo a ser mobilizado, destrinchado e sistematizado, 
segundo certos procedimentos de poder. A partir do século 
XVI, tais procedimentos implicavam a sistematização 
das línguas em termos estruturais (gramáticas) e lexicais 
(dicionários), tendo como fi nalidade tanto a sua descri-
ção como a pedagogização, uma vez que as instruções 
religiosa e pedagógica estavam mutuamente implicadas 
(Daher, 1998). Além desses produtos linguísticos, citam-
se também os catecismos, os vocabulários e as listas de 
palavras (Batista, 2005).

Cabe mencionar que a elaboração das gramáticas 
a partir do século XV se pautava em um método compa-
rativo, em que os modelos das gramáticas greco-latinas 
eram tomados como chave de descrição e categorização 
das línguas europeias vernaculares e indígenas, embora, 
em algumas situações, comentários sobre a não aplicabili-
dade do modelo fossem feitos no decorrer das gramáticas. 
No caso das línguas indígenas, por exemplo, Anchieta 
teria feito menção à quantidade de vogais, alguns aspectos 
etimológicos e particularidades estruturais das línguas 
decodifi cadas (Batista, 2005). Tem-se, com isso, diferen-
tes tipos de gramatização operando sobre a produção de 
saberes em torno das línguas “exóticas”. As gramatizações 
do período colonial e do século XIX se vinculam a insti-
tuições diferentes, religiosa e científi ca, respectivamente. 
Se, inicialmente, a questão da língua teria sido “colocada a 
propósito da evangelização” (Orlandi e Guimarães, 2001, 
p. 32), posteriormente, os autores das gramáticas não 
seriam mais os religiosos, mas professores, historiadores, 
jornalistas e escritores. Defende-se neste artigo que a ‘von-
tade de saber’ sobre a língua, seja no período colonial, seja 
a partir do século XIX, funcionou no interior de uma razão 
de Estado, estando essa razão prioritariamente associada, 
no período colonial, à esfera religiosa e, a partir do século 
XIX, a certo cientifi cismo. Nesse segundo caso, tem-se 
que a partir dos anos 1870 “teorias como o evolucionismo 
social, o positivismo, o naturalismo e o social darwinismo 
[...] começam a se difundir [...] tendo como horizonte de 
referência o debate sobre os fundamentos de uma cultura 
nacional” (Schwarcz, 2008, p. 28).

O contexto nacional e a ‘vontade de saber’ 
sobre a diversidade linguística: entre os 
séculos XVI e XVIII 

No contexto colonial brasileiro, a vontade de saber 
sobre a diversidade linguística funcionou, entre os séculos 
XVI e XVIII, no interior das missões cristãs, cujas tarefas 
de cristianização e de lusitanização eram sobrepostas. 
Tais tarefas englobavam, por exemplo, a gramatização 
das línguas locais e o ensino da língua portuguesa. Tal 
sobreposição de funções foi ofi cialmente viabilizada pelo 
padroado português, um acordo entre a Igreja Católica e o 
reino de Portugal (séculos XVI-XIX) que concedia a ges-
tão das igrejas aos monarcas, fundindo os papéis políticos 
e religiosos. Assim, cabia aos governantes a construção de 
igrejas e paróquias, a designação dos ministros dos cultos 
e a manutenção das missões jesuíticas entre os indígenas. 
A catequização e a lusitanização dos povos indígenas 
a partir de meados do século XVI ocorriam tanto por 
práticas de evangelização, com, por exemplo, a presença 
de intérpretes das línguas indígenas (os línguas) para a 
realização da confi ssão; como pela educação jesuítica, 
uma vez que as primeiras escolas agregavam fi lhos de 
colonos portugueses e de indígenas (Freyre, 2003; Lima, 
2001). Note-se, ainda, que muitos missionários tomavam 
para si ambas as missões de evangelização e de aprendi-
zagem/domínio da língua dos povos catequizados: “uma 
das competências essenciais do evangelizador é, segundo 
Manoel da Nóbrega, o domínio da língua, fruto da graça 
de que todo missionário é dotado” (Daher, 1998, p. 2), daí 
o papel importante conferido à gramatização no disposi-
tivo colonial, em que as traduções, as sistematizações e 
domínio da língua indígena visavam, em última instância, 
à apropriação desses indivíduos pelo Estado português 
mediante a incorporação, no interior da língua indígena, 
de uma lógica católico-portuguesa: “a língua tupi deve 
inscrever-se na temporalidade da ordem da racionalidade  
do  Império  português,  na  homologia  da  língua  por-
tuguesa” (Daher, 1998, p. 4). Ou, então, na língua tupi se 
inscrevia o discurso do colonizador, como ilustra o verso 
ensinado pelos jesuítas e entoado pelos meninos indígenas: 
“O Virgem Maria / Tupan ey êté / Aba pe ara porá / Oicó 
endêyabê.” A tradução: “Ó Virgem Maria, mãe de Deus 
verdadeira, os homens deste mundo estão bem convosco” 
(Freyre, 2003, p. 111).

Tem-se, com isso, a produção de dois efeitos (po-
líticos) interligados: certa heterogeneização linguística 
possibilitada pela gramatização das línguas indígenas e a 
homogeneização discursiva instaurada pelas práticas de 
cristianização. Em outras palavras, em línguas diferentes, 
passa a ecoar um mesmo discurso: a colonização se dá 
pela homogeneização discursiva mediante uma vontade 
de saber sobre a diversidade linguística. Tem-se, então, 
a lusitanização e cristianização se materializando discur-
sivamente na língua do colonizado. Nota-se, nesse caso, 



111

Vol. 11 N. 02        mai/ago 2013

A diversidade linguística como questão de governo

que o uso da língua local não garante, por si mesmo, a 
conservação de identidades e culturas locais, aspecto que 
pode ser também problematizado em relação a certos 
discursos modernos ofi cias3 que vinculam diretamente a 
preservação da cultura e da identidade de um dado povo 
ao registro e à conservação de línguas minoritárias ou 
étnicas. Assim, se a catequização em língua indígena nos 
revela que a (des)colonização funciona em um outro lugar, 
que é da ordem do discurso e não (apenas) da língua, em 
que medida, por exemplo, a promoção da diversidade 
linguística na contemporaneidade pelos discursos ofi ciais 
garante, por si só, a heterogeneidade discursiva e, por isso 
mesmo, cultural? 

Para um breve histórico das produções linguís-
ticas e literárias no Brasil do período colonial, pode-se 
mencionar: (i) a publicação de gramáticas do tupi antigo 
por José de Anchieta (1534-1597), que escreveu, entre 
outras obras, a Arte de gramática da língua mais usada 
na costa do Brasil (1955; 1595), Catecismo na lingoa 
brasilica, no qual se contem a summa da doctrina chris-
tã (1618), diversas cartas destinadas à coroa, além de 
textos literários (poemas e épico) sobre acontecimentos 
locais com interpretações teológicas (Daher, 1998); (ii) 
a redação, por Luís Figueira (1573-1643) da Arte da 
língua brasílica posteriormente denominada de Arte 
de gramática da língua brasílica (Fávero, 2001); (iii) a 
descrição da língua indígena quiriri por Luís Vincencio 
Mamiani (1652-1730); (iv) a sistematização da língua 
quimbundo, de origem angolana, por Pedro Dias (1621-
1700) (Batista, 2005; 2011); e (v) a tradução para as 
línguas indígenas de um arsenal de textos católicos, 
como homilias, práticas espirituais diárias, evangelhos, 
doutrinas, biografi as de santos e de Cristo, manual de 
sacramentos, orações, poemas e cantos religiosos; exem-
plifi cando, tem-se os catecismos traduzidos por Antônio 
Vieira para cinco línguas indígenas – língua Geral da 
Costa do Mar, língua dos Nheengaíbas, dos Bocas, dos 
Jurunas e dos Tapajós (Daher, 1998). 

Interessante notar que essas gramáticas eram 
rotuladas como ‘arte’, similar aos discursos circulantes 
no século XVI sobre a ‘arte’ de governo. Tratava-se da 
produção de saberes com estatuto de verdade – sobre a 
língua ou sobre o Estado – mediante certas regras racio-
nais, ao invés de divinas ou naturais. No âmbito escolar, 
desde o período medieval e inspirada no modelo latino, 
a gramática, juntamente com a retórica, poética, lógica, 
geometria, aritmética e astronomia foram tomadas como 
artes, sendo que: “a Gramática torna-se, durante a idade 
média monástica, a arte por excelência, aquela cuja im-
portância sobreleva as demais” (Buescu, 1984 in Fávero, 

2001, p. 62). Argumenta-se que essa importância atribuída 
à gramática se vinculava ao papel desempenhado pelos 
saberes sobre as línguas no interior de um aparelho de 
governo, em que o que estava em questão era a gestão 
dos indivíduos, dos povos e das culturas. 

Além da produção de saberes pelos missionários, 
cabe mencionar também o papel de alguns viajantes euro-
peus na produção de ilustrações e anotações sobre aspectos 
da cultura e de diálogos entre os indígenas (Oliveira e Frei-
re, 2006), entre os quais: André de Thevet (1502-1590); 
Pero de Magalhães Gandavo (1540-1580), que escreveu 
o Tratado da Terra do Brasil (1576); Hans Staden (1525-
1579), que redigiu Duas viagens ao Brasil (1557); e Jean 
de Léry (1534-1611), que narrou a História de uma viagem 
à terra do Brasil (1578), tendo posteriormente inspirado 
Lévi-Strauss na produção de Tristes trópicos: “Léry par-
tiu para o Brasil aos vinte e dois ou vinte e três anos; eu 
tinha vinte e seis quando parti para a mesma viagem. Léry 
esperou dezoito anos para escrever sua Viagem, eu esperei 
quinze para escrever Tristes trópicos” (Lévi-Strauss, 1994 
in Lestringant, 2000, p. 87). 

No contexto histórico dos setecentos, na busca 
pela homogeneização linguística inspirada por cer-
to iluminismo que começa a adentrar o absolutismo 
português na era pombalina (Franco, 2007), importa 
ressaltar a criação de Academias Literárias e de diversos 
Diretórios, em especial o Diretório dos Índios (1757) 
promulgado por Marquês de Pombal e extinto em 1798, 
embora o cargo de polícia de Diretor dos Índios tivesse 
permanecido até meados do século XIX. A criação do 
Diretório integrou uma política de laicização do poder 
português pelo controle mais direto, por exemplo, da 
gestão dos grupos indígenas, implicando o confi sco de 
suas terras, a promoção do português como língua ofi cial, 
a expulsão dos jesuítas, a transformação das aldeias em 
vilas (cuja administração passou para as mãos de um 
gestor em vez do jesuíta), a inserção do comércio e da 
agricultura como atividades econômicas para os indíge-
nas, o casamento interétnico e a abertura das escolas à 
presença dos indígenas (Oliveira, 2009; Mariani, 2001). 
Mais especifi camente sobre o interesse pelas crianças4 
– seja em contexto escolar, seja em contexto religioso, 
embora ambos estejam interligados nesse período – é 
importante notar o papel do poder pastoral na gestão de 
suas condutas no interior de um aparelho de governo: “O 
problema pedagógico: como conduzir as crianças, como 
conduzi-las até o ponto em que sejam úteis à cidade [...] 
é esse o problema que foi provavelmente sobrecarregado 
e sobredeterminado por toda essa explosão do problema 
das condutas do século XVI” (Foucault, 2008, p. 310).

3 Exemplifi cando tais discursos, tem-se o plano de ação da Declaração Universal da UNESCO sobre a Diversidade Cultural (2002, p. 6) que propõe: 
“Salvaguardar o patrimônio linguístico da humanidade e apoiar a expressão, a criação e a difusão no maior número possível de línguas”. 
4 Nas palavras de Freyre (2003, p. 109): “O processo civilizador dos jesuítas consistiu principalmente nesta inversão: no fi lho educar o pai; no menino 
servir de exemplo ao homem; na criança trazer ao caminho do Senhor e dos europeus a gente grande”.
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A ‘vontade de saber’ sobre a 
diversidade linguística: do século XIX à 
contemporaneidade 

O fi m do sistema de padroado no século XIX – 
resultante de uma tensão entre a Igreja e a Monarquia 
(a constituição da república promulga a separação entre 
ambos) e da abertura dos portos brasileiros a navios 
estrangeiros, o que possibilitou a entrada no país de imi-
grantes protestantes – viabilizou certo descentramento do 
papel da Igreja Católica nos processos de cristianização: 
“O Brasil começou a desvendar um mundo mais amplo 
do que o estreitamente português e católico. Iniciou-se 
uma nova conquista colonial, aparentemente pacífi ca e 
liberal, a ‘conquista burguesa’ do Brasil” (Hoornaert, 
1992 in Oliveira, 2008, p. 12). Assim, com a entrada das 
missões protestantes no Brasil, há uma ruptura fi nal da 
aliança entre a lusitanização e a cristianização. Tal ten-
são se evidencia tanto pela oposição explícita da Igreja à 
monarquia (e à maçonaria), como por sua resistência ao 
republicanismo (Cavalcanti, 2001). A entrada massiva das 
missões protestantes no Brasil, especialmente no reinado 
de D. Pedro II (1825-1891), é paralela ao alastramento 
da ideologia iluminista, inscrita em sua proposta, e à 
expansão do capitalismo: “no século XIX as igrejas pro-
testantes norte-americanas trazem para o Brasil uma fé 
jingoística, que aceita incondicionalmente as promessas 
do Iluminismo como interpretado pelos norte-americanos” 
(Cavalcanti, 2001, p. 64). 

As missões protestantes gerenciavam escolas que 
incorporavam em seu currículo a educação evangélica. 
É o que se tem, por exemplo, com o trabalho do Summer 
Institute of Linguistics (SIL – Instituto Linguístico de 
Verão), “missão que havia se aliado ao indigenismo estatal 
latino-americano representado pelo Instituto Indigenista 
Interamericano. Graduados em universidades americanas, 
os integrantes do SIL apareciam como “cientistas” (isto é, 
linguistas) que em certas ocasiões ocultavam o lado mis-
sionário de sua atuação” (Oliveira e Freire, 2006, p. 147-
148). Essa missão alcançou reconhecimento estatal nos 
anos 1960, em especial devido à mediação de intelectuais 
como Darcy Ribeiro, e nos anos de chumbo conseguiu 
se aliar à FUNAI, embora a atuação do tradutor bíblico 
tenha sido tomada, em alguns casos, como espionagem 
política. Outra missão de projeção foi a New Tribes Mis-
sion (Missão Novas Tribos), que, nos anos 1950, contava 
com a presença de aviões e de mais de 100 missionários 
em território nacional. Em diferentes estados brasileiros, 
desde o início do século XX, houve a inserção de missões 
evangélicas, por exemplo, em Mato Grosso do Sul, junto à 
etnia Kaiowá e, no Pará, junto à etnia Kayapó presente nas 
margens do rio Xingu. É importante notar, contudo, que, 
se, por um lado, o tipo de atuação das missões católicas 
oscilou entre dois polos – entre a submissão dos indígenas 
por uma prática pedagógica e a defesa e a proteção da 

cultura local e dos direitos indígenas (em especial após 
a encíclica Gaudium et Spes e a criação no Brasil pela 
CNBB do Secretariado Nacional de Atividade Missioná-
ria) –, por outro lado, as missões protestantes mantiveram 
uma prática de aculturação dos povos indígenas (Oliveira 
e Freire, 2006).

Contudo, a porta de entrada das ideologias cien-
tifi cistas não foi apenas a via religiosa-protestante. Nos 
oitocentos, a partir da vinda da família real ao Brasil se 
deu início à instauração de estabelecimentos culturais 
(por exemplo, imprensa, biblioteca, museu real, jardim 
botânico), instituições acadêmicas (escolas de Direito em 
São Paulo e em Recife) e instituições de pesquisa (Instituto 
Histórico e Geográfi co, Instituto Manguinhos). Tem-se, 
com isso, a formação de um grupo intelectualizado que 
passou a integrar movimentos sociais. Muitos desses, 
embalados pelas ideologias do iluminismo, do darwinismo 
e do positivismo, defendiam as causas abolicionistas, re-
publicanas e nacionalistas, além da separação da igreja do 
Estado. Tratava-se, para esses intelectuais, de “legitimar 
ou respaldar cientifi camente suas posições nas instituições 
de saber de que participavam e por meio delas” (Schwarcz, 
2008, p. 26). Logicamente, o cientifi cismo não funcionou 
alheio às práticas de governo, mas as fundamentou e as 
legitimou. D. Pedro II pode ser tomado como o símbolo 
político da fusão entre a ciência e o governo: Como Luís 
XIV, o imperador afi rmava reiteradamente “a sciencia sou 
eu” (Schwarcz, 2008).

Esse cientifi cismo, na forma do naturalismo e do 
darwinismo, também embalava os registros feitos por um 
amplo e diversifi cado grupo de viajantes e exploradores 
no Brasil do século XIX. Tais viajantes produziram relatos 
e ilustrações de tudo que observavam, experimentavam 
e ouviam. Tratava-se da produção de saberes segundo 
certas regras, cujo funcionamento geral se baseava em 
lançar “um olhar minucioso sobre as coisas e transcrever, 
em seguida, o que ele recolhe em palavras lisas, neutra-
lizadas e fi éis” (Foucault, 1990, p. 179), sendo que “todo 
capítulo concernente a um animal qualquer deve[ria] ter 
os seguintes passos: nome, teoria, gênero, espécie, atribu-
tos” (Idem, p. 178). Esse olhar naturalista que destrincha, 
disseca, observa e registra possibilitou a produção de 
uma série de saberes sobre o Brasil por diferentes grupos 
de exploradores: Entre os naturalistas que registraram 
detalhadamente espécies botânicas e animais, estavam 
Saint-Hilaire, Carl Phillipp Von-Martius, Edward Pohl e 
Johann von Spix. Entre os militares, destacavam-se Lei-
thold e Raugo. Dentre os especialistas da Coroa, estava 
o mineralogista Eschwege. Havia também viajantes das 
burguesias francesa e inglesa, entre eles John Luccock, 
Koster e Tollenare (Kury, 2001; Lahuerta, 2006).

Os objetos registrados pelos naturalistas agregaram 
uma série de anotações feitas sobre a vida cotidiana, as 
peculiaridades linguísticas do Brasil e a diversidade de 
falares e de sotaques. Destaca-se, a título de ilustração 
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da forma de registro e do interesse pela variabilidade 
linguística, a seguinte descrição avaliativa feita da língua 
portuguesa por Saint-Hilaire (1976, p. 138), em sua visita 
à cidade de São Paulo: 

Ao invés de vossemecê, abreviação de vossa mercê, com que 
se designa a segunda pessoa, os camponeses paulistas dizem 
geralmente mecê. Sua pronúncia é surda e arrastada, e eles 
substituem o ch português por ts. Dizem, por exemplo, matso 
em lugar de macho e atso ao invés de acho.

Ainda no século XIX, a busca por uma nacionalida-
de se evidenciava em torno das questões de língua, em que 
se tinha como foco a relação entre diversidade e uniformi-
dade, desta vez no interior da língua portuguesa. No âmbito 
da produção de uma literatura de cunho nacional, tem-se, 
por exemplo, os romances naturalistas (ou científi cos) que 
eram atravessados, alguns deles, por teorias científi cas 
deterministas e racistas. Além desses romances, há uma 
ampla produção literária que coloca em relevo a questão 
da identidade nacional vinculada a uma dada variedade 
linguística não portuguesa, a ‘língua brasileira’, como 
ilustram, entre outros escritos, os de Gonçalves Dias, José 
de Alencar, Aluísio Azevedo, Machado de Assis, Cruz e 
Souza. Paralelamente a esses escritores e diferentemente 
deles, havia um grupo de gramáticos devotados à siste-
matização e à prescrição do português brasileiro segundo 
o modelo lusitano: “as gramáticas que se escreveram no 
século XIX e princípios do XX não refl etem a língua que 
então se escrevia e falava, mas a de séculos idos” (Martins, 
2008, p. 433). Essa divergência de opiniões sobre a relação 
entre diversidade e uniformidade linguística tomou forma 
na existência de famosas polêmicas, como aquela em torno 
da revisão ortográfi ca do Código Civil da República, envol-
vendo Rui Barbosa, em defesa da tradição clássica vs. seu 
ex-professor, o fi lólogo Ernesto Carneiro Ribeiro, a favor 
do vernáculo; e a de José de Alencar, a favor dos ‘brasilei-
rismos’ vs. o normativismo de Gladstone Chaves de Melo 
(Pagotto, 1999; Martins, 2008). Tal gesto de incorporação 
de variedades e dialetos locais no texto literário se intensifi -
cou, como bandeira política, na semana de Arte Moderna de 
1922, em que o Manifesto Pau-Brasil (1924), por Oswald 
de Andrade, já delineava o papel político da linguagem em 
relação à identidade nacional: “A língua sem arcaísmos, sem 
erudição. Natural e neológica. A contribuição milionária de 
todos os erros. Como falamos. Como somos”. 

Por um lado, após os anos 1930, no âmbito político-
estatal, tem-se um breve silenciamento da questão da 
diversidade linguística, que se evidencia, por exemplo, 
pelo acordo de unifi cação ortográfi ca de 1932 e a polí-
tica de nacionalização do ensino e de silenciamento das 
línguas dos imigrantes durante o Estado Novo (1937-
1945), conforme ilustra Dall’Alba (1986 in Oliveira, 
2000, p. 4): “O estado de Santa Catarina, na gestão do 
governador e depois interventor Nereu Ramos montou 
campos de concentração, chamados eufemisticamente de 

‘áreas de confi namento’, para descendentes de alemães 
que insistissem em falar sua língua”, além de tantas 
outras atitudes homogeneizantes em torno da língua. Por 
outro lado, na esfera intelectual-acadêmica, tem-se, cada 
vez mais, a produção de saberes sobre essa diversidade: 
O Dialeto caipira, de Amadeu Amaral, foi publicado em 
1920 e versava sobre as especifi cidades do português do 
interior paulista; Antenor Nascentes, por sua vez, escreveu 
o Linguajar carioca (1922); a Língua do Nordeste foi 
redigida por Mário Marroquim (1934); Pereira da Costa 
elaborou o Vocabulário pernambucano (1937); Estudos 
de dialetologia portuguesa: a linguagem de Goiás foi 
publicado em 1944, e em 1951 foi lançada A linguagem 
popular da Bahia por Édison Carneiro, só para mencionar 
alguns (Castilho, 1972).  

Os anos 1920-1960 são também recheados de pu-
blicações, assinadas por Serafi m da Silva Neto, Silveira 
Bueno e Mattoso Câmara, entre outros autores, sobre te-
oria linguística e história da língua portuguesa, todas elas, 
em maior ou menor proporção, advogando em prol dos 
estudos da diversidade/variabilidade linguística. Apesar 
de toda essa explosão discursiva em torno da diversidade 
linguística no Brasil desde os anos 1920, foi apenas em 
1965, por uma decisão do Conselho Federal de Educação, 
que a Linguística passou a integrar efetivamente o currí-
culo dos cursos de Letras. 

Atualmente, nota-se que os discursos ofi ciais do 
Estado nos âmbitos educacionais e culturais tendem a 
focar, com maior ou menor intensidade, um olhar sobre 
a diversidade linguística. Exemplifi cando: a Constituição 
de 1988, ao promover o português como a língua ofi cial 
do país, também reconhece o direito de as comunidades 
indígenas utilizarem suas línguas no processo de aprendi-
zagem; os Parâmetros Curriculares Nacionais de Língua 
Portuguesa (BRASIL, 1997) reconhecem as variedades 
dialetais e recomendam a sua abordagem em sala de aula; 
a Lei 10.436 de 2002 trata do reconhecimento da Língua 
Brasileira de Sinais como língua e forma de comunica-
ção; a Lei 11.161 de 2005 trata da oferta obrigatória de 
Espanhol para o Ensino Médio nas escolas; o Guia do 
Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) de 2011 
postula, entre outros aspectos, que o ensino de português 
deve garantir ao aluno a compreensão da variação lin-
guística e o convívio com a diversidade dialetal; por fi m, 
uma rápida visualização da prova de Língua Portuguesa 
do ENEM de 2011 possibilita checar a importância da 
temática da variação linguística. No âmbito cultural, em 
2007, na ocasião da audiência pública sobre a diversidade 
linguística, o IPHAN, em conjunto com o Instituto de 
Investigação e Desenvolvimento em Políticas Linguísticas 
(IPOL) e a Comissão de Educação e Cultura da Câmara 
dos Deputados, apresentou uma proposta de metodologia 
do Inventário Nacional da Diversidade Linguística; em 
2008, o IPHAN lançou o edital de Inventário Nacional da 
Diversidade Linguística e Mapeamento Documental do 
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Patrimônio Imaterial, com foco em: línguas indígenas, lín-
guas de imigração, línguas de comunidade afro-brasileira, 
línguas crioulas e línguas de sinais.

Todos esses casos foram mencionados para ilustrar 
de que maneira, a partir do século XIX, a oscilação entre 
as perspectivas normativistas/homogeneizantes e hete-
rogeneizantes da língua não impediu que a diversidade 
linguística se mantivesse como interesse de Estado. Aliás, 
a diversidade se manteve, desde o início, como condição 
de possibilidade para os discursos de uniformidade e 
homogeneidade linguística.

Conclusão

Não foi o objetivo deste artigo explorar minucio-
samente os diversos discursos e saberes que se constitu-
íram em torno da diversidade linguística no Brasil desde 
o período colonial. Pretendeu-se, sim, a partir de uma 
visão panorâmica sobre fatos e discursos em diferentes 
períodos históricos, argumentar a favor da seguinte tese: 
A diversidade linguística, e não apenas a sua homogenei-
zação, funcionou no interior de uma razão de Estado – que 
incluiu relações com a Igreja e a ciência, em diferentes 
momentos – a partir do século XVI. Tem-se, com isso, 
que uma ‘vontade de saber’ sobre as línguas produziu 
como efeitos a produção ampla de saberes (dicionários, 
gramáticas, listas de palavras, etc.) sobre as línguas e 
as variedades linguísticas de forma a contribuir para o 
dispositivo colonial pela apropriação/gestão dos sujeitos 
mediante a gramatização de suas línguas. Se a religião, no 
período colonial, atuou a serviço de uma arte de governo; 
a ciência, especialmente a partir do século XIX, não foi 
diferente – basta observar a maneira como os discursos 
estatais sobre a língua mobilizaram os saberes científi -
cos, em diferentes momentos, para apoiar seu projeto de 
governo. E a apropriação da Linguística como campo de 
saber pelos discursos de governo não é exceção. 

Defende-se que o interesse pela diversidade lin-
guística e a produção de saberes linguísticos não podem 
ser vistos como uma prática alheia e exterior ao dispositivo 
colonial, mas se inscrevem nesse mesmo dispositivo, uma 
vez que a uniformização pode se dar em um outro nível, 
que não o linguístico, mas o discursivo. Isso não signifi -
ca, logicamente, que o empenho (estatal, acadêmico, da 
sociedade civil, etc.) pela identifi cação, pelo registro, pela 
publicização, pela ofi cialização e pela conservação das 
diferentes línguas não deva ser feito. Cabe, nesse empenho 
todo, apenas questionar até que ponto certos movimentos 
de diversifi cação linguística não são atravessados pela 
monologização discursiva própria do dispositivo colonial.
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